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    APRESENTAÇÃO




    A questão da segurança alimentar é tema que engendra discussões que vão muito além daquelas que se desenvolvem em torno da soberania alimentar, da comercialização de transgênicos, dos organismos geneticamente modificados, do uso de agrotóxicos, da concessão de subsídios com fins protecionistas ou da vigilância quanto ao suprimento de gêneros de subsistência a toda uma população nacional. A produção orgânica, realizada por pequenos produtores localizados de forma estratégica, nas proximidades do mercado consumidor, é também parte fundamental de toda a estrutura que dá sustentação a uma gestão alimentar estratégica.




    Os seus efeitos são espraiados por vários aspectos fundamentais, tanto de natureza econômica, quanto social, ambiental e estritamente de saúde alimentar. As hortas cultivadas por pequenos produtores, em geral em regime de mutirão familiar, localizadas nos cinturões das cidades, ou mesmo no centro destes territórios urbanos, geram emprego, estimulam a atividade comercial, fortalecem os vínculos sociais, fomentam a consciência e o engajamento políticos, além de constituírem uma fonte importante para a alimentação segura.




    Disto resulta a relevância da adoção de políticas públicas que incentivem a produção de alimentos por pequenos produtores localizados nas zonas urbanas. Tais políticas vão desde o apoio à formação destes produtores; seja no que se refere à produção propriamente dita, seja no tocante à formação empreendedora, seja ainda com relação à consciência política da sua atuação; até fatores de logística, conhecimento e divulgação deste mercado.




    O trabalho que nos é oferecido nesta oportunidade por Luciana Oliveira insere-se neste contexto. Partindo da análise aplicada à cidade de Salvador, apresenta a existência de hortas em número, extensão e produtividade que possivelmente surpreenderão o público, como também surpreendeu os avaliadores da sua banca examinadora de mestrado, curso do qual é produto o presente trabalho. Ainda no plano municipal de Salvador, a autora estabelece comparações importantes entre a produção convencional de alimentos, com aquela realizada em conformidade com as técnicas orgânica e agroecológica, a fim de estabelecer as bases fundamentais para o desenvolvimento do estudo.




    Em seguida, oferece o arcabouço teórico-conceitual de risco alimentar e de segurança alimentar, igualmente aplicando tais conceitos à realidade local sobre a qual recai a sua análise. Finalmente, trata da questão da viabilidade da produção agroecológica nas zonas urbanas, aplicando-a, de forma coerente com a sua proposta, ao âmbito soteropolitano.




    Interessa à autora especialmente a verificação da possibilidade e conveniência da adoção de uma política tributária de incentivo à produção de alimentos agroecológicos, na zona urbana, especialmente por meio de instrumentos de desoneração. Como se não bastasse a consistência dos argumentos jurídicos, econômicos, sociais e ambientais, Luciana se preocupa em estimar, de maneira precisa, quais seriam os impactos; tanto na arrecadação, quanto no incentivo à produção; de um regime tributário alinhado com uma gestão de risco alimentar, por meio da agroecologia.
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    INTRODUÇÃO




    A questão socioambiental relativa ao risco alimentar repercute na dignidade humana, eixo central da Constituição da República Federativa do Brasil. A dignidade assume relevo como valor supremo de toda a sociedade brasileira para onde se reconduzem os direitos fundamentais, posto que é uma qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que faz com que o Estado e a comunidade lhe atribuam igual respeito e consideração, garantindo-lhe condições existenciais mínimas para uma vida saudável. (CUNHA JÚNIOR, 2019; SARLET, 2015)




    Neste sentido, a presente obra examina o uso da tributação de incentivo à agroecologia como instrumento para mitigar o risco alimentar de Salvador. O risco alimentar de Salvador, objeto da pesquisa, é uma função entre a probabilidade de ocorrência de um efeito adverso à saúde e a gravidade deste efeito quando da exposição de um ser a um alimento contaminado por um perigo em Salvador. (FORSYTHE, 2013) Este perigo pode ser materializado por um agente biológico, químico ou físico com potencial de causar um efeito adverso à saúde (doença).




    Neste contexto, a população de Salvador estimada em 2,9 milhões de habitantes (IBGE, 2017) está submetida a riscos alimentares que resultam de perigos: físicos que são os mais fáceis de serem detectados; biológicos que podem ser minorados com a higienização do alimento; e químicos que tendem a ser silenciosos, cumulativos e com graves repercussões para a saúde da população, onde, portanto, serão concentradas as investigações.




    Cabe destacar que os perigos químicos são potencializados pela produção e pelo consumo de alimentos convencionais que atendem às necessidades provocadas pela expansão demográfica e urbanística ocorrida, desde meados do século passado. Esse processo remeteu a população a mudanças de costumes e à elevação do consumo em massa de alimentos industrializados, produzidos em escala, com agroquímicos, oriundos de organismos geneticamente modificados (OGM), bem como pela ingestão de água e alimentos potencialmente com excesso de resíduos de agrotóxicos. (ANDRADE; BRANDÃO, 2009; MILLER; SPOOLMAN, 2015)




    Cabe esclarecer que, no âmbito da Administração, a gestão de risco permite a mitigação dos efeitos dos perigos e pode ter por instrumento básico um plano de gerenciamento de risco alimentar. Este plano envolve um conjunto de análises e decisões que busca manter o controle sobre os riscos em todo o ciclo produtivo dos alimentos, propiciando a saúde das partes envolvidas e reduzindo a probabilidade de ocorrência de DTA (Doenças Transmitidas por Alimentos) em trabalhadores e consumidores. (FORSYTHE, 2013)




    Note que, na atualidade, o município de Salvador dispõe de produção alimentar convencional e orgânica, geralmente de cunho comercial, e agroecológica, normalmente para consumo e doações. Neste panorama, o tema investigado incide, especificamente, sobre o cultivo agroecológico. Este modo de produção agrícola está pautado na reprodução dos processos naturais em favor da agricultura, baseia-se na conservação da biodiversidade, no incremento da eficiência biológica global, na produtividade do agroecossistema de modo que seja mantida a sua capacidade de se sustentar, utilizando o mínimo possível de suportes e insumos externos e privilegiando a economia circular. (ALTIERI, 2004)




    Desse modo, a produção agroecológica de Salvador permite a produção alimentar em harmonia com o ambiente, o uso racional da água, a redução dos perigos de contaminação dos alimentos, abstendo-se do uso de agrotóxicos e OGM que implicam a possibilidade de desenvolvimento de vários efeitos adversos aos seres humanos. Além disso, a agroecologia estimula a potencialização do uso da terra, a qualidade da alimentação, a vida comunitária, o desenvolvimento local, a geração de trabalho e renda pela via da comercialização, a formação de microclimas com manutenção da biodiversidade e a segurança alimentar. (LUCENA, 2018)




    Neste ponto, resta verificar de que modo a tributação poderia incentivar a disseminação do cultivo agroecológico. Assim é que emerge a política tributária enquanto política pública que reflete a utilização dos tributos como meio de estimular atividades úteis ao bem-estar e ao desenvolvimento comunitário ou de desencorajar aquelas nocivas. (BRITO, 2016) No caso em tela, trata-se de estimular a produção agroecológica para mitigar o risco alimentar.




    Portanto, espera-se compreender o modo de produção agrícola de Salvador, os riscos envolvidos e a viabilidade de que a política tributária contribua para estimular a agroecologia a fim de mitigar o risco alimentar municipal.


  




  

    METODOLOGIA




    A compreensão das dinâmicas socioambientais depende da análise do contexto temporal e territorial que se pretende investigar, ressaltando o modo como a sociedade tem se organizado e as consequências desse modo de vida sobre o objeto de estudo. Neste caso, a delimitação temporal privilegiou o período, entre 1980 até os dias atuais, que é marcado por acentuada rapidez, paradoxos e imprevisibilidade, características da transmutação da modernidade, da sociedade de risco, e que coloca à prova a governança pública perante as demandas ambientais, políticas e econômicas conjunturais.




    O recorte espacial deu-se pelo município de Salvador, capital do estado da Bahia, que abriga a quarta posição nacional em população, sendo emoldurado por relevo, clima, história e cultura marcantes. No entanto, é maculado com desigualdades sociais que impelem grande parcela da população a condições de vida deploráveis, e que, absorvida pela letargia, reproduz um modelo de sobrevida não emancipatório e de riscos para a dignidade humana.




    É de caráter interdisciplinar o problema pesquisado, qual seja, a gestão de risco alimentar de Salvador pode ser realizada por uma política tributária indutora da agroecologia? Assim, o objeto pesquisado é o risco alimentar de Salvador. O objetivo geral é verificar se a gestão de risco alimentar de Salvador pode ser desenvolvida por meio de uma política tributária de estímulo à agroecologia. Os objetivos específicos são: a uma, esquadrinhar a agricultura urbana de Salvador; a duas, examinar o risco alimentar no contexto da segurança alimentar de Salvador; e a três, analisar a viabilidade de mitigar o risco alimentar de Salvador com uma política tributária indutora da agroecologia.




    Nesse passo, foi utilizado o método hipotético-dedutivo e levantadas as seguintes hipóteses: a uma, supõe-se que a agricultura de Salvador apresenta riscos; e, a duas, é provável que a gestão de risco seja viabilizada por uma política tributária de estímulo à agroecologia. Após a formulação das hipóteses para solucionar a questão central do trabalho, conduziu-se o processo de falseamento ou corroboração das hipóteses, lastreando-se nas pesquisas bibliográfica, documental e de campo.




    A técnica de pesquisa por documentação indireta contemplou a pesquisa bibliográfica e documental. Nessa seara foi realizado o tipo de pesquisa qualitativa com análise de conteúdo, conforme preconizado por Bardin. Desse modo, em linhas gerais, evidenciaram-se as etapas de: organização da análise; codificação; categorização; inferência; e tratamento informático. (BARDIN, 1977)




    Quanto à pesquisa bibliográfica, desenvolveu-se a revisão sistemática da literatura a partir da análise do conteúdo disposto em: livros, artigos, legislação, doutrina, jurisprudência, teses, dissertações, sejam impressos ou disponíveis em meio eletrônico, alcançados a partir da utilização das expressões: agroecologia, agricultura orgânica; gestão de risco; política tributária; tributação ambiental; agricultura urbana; urbanismo; nutrição; risco alimentar; e Salvador.




    Nesse contexto, foi realizado um minucioso levantamento de artigos, teses e dissertações por meio do Portal de Periódicos CAPES, no qual foram coletados 47 documentos com o cruzamento das expressões supracitadas, realçando a gestão de risco alimentar mediante a tributação que incentiva a agroecologia. Em nova seleção realizada a partir da leitura dos resumos dos artigos encontrados, verificou-se que 17 poderiam ser utilizados para fins de composição da obra. Na ferramenta de pesquisa Google Scholar, foi aplicado o mesmo procedimento, foram encontrados 49 artigos, teses e dissertações e aproveitados 34 documentos de interesse. A seguir, as informações bibliográficas relevantes foram documentadas através de fichamentos e, a partir daí, houve a interpretação do conjunto dos elementos analisados que serviram para fundamentar a elaboração da obra e a propositura de um projeto de lei sobre a matéria.




    Na pesquisa documental, foram consultados: fotos, mapas, estudos cartográficos, projetos e relatórios fornecidos pela Central Estadual de Abastecimento (CEASA), pela Secretaria Municipal de Sustentabilidade, Inovação e Resiliência de Salvador (SECIS), bem como pela Vigilância em Saúde Ambiental (VISAMB) da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Salvador.




    Quanto à pesquisa de campo, coube integrar o voluntariado do Projeto Hortas Urbanas Salvador, vivenciando as dificuldades e virtudes da produção agroecológica em Salvador, efetivar visitas à SECIS e ao SEBRAE, participar de eventos sobre o tema e obter esclarecimentos com amigos e profissionais de escol elencados na seção “agradecimentos”.




    Quanto à estrutura da investigação, cabe ao primeiro capítulo enfrentar a suposição de que a agricultura de Salvador apresenta riscos e intitula-se: “agricultura urbana de Salvador”. Desta maneira, apresenta os aspectos históricos e geográficos da produção alimentar de Salvador, bem como a agricultura de produção convencional, orgânica e agroecológica de Salvador.




    O segundo capítulo, apresenta o “risco alimentar no contexto da segurança alimentar de Salvador”, permitindo arrematar o enfrentamento da suposição de que a agricultura de Salvador apresenta riscos e se desdobra: na apreciação da segurança alimentar, nos reflexos da sociedade de risco sobre a alimentação, no risco alimentar proeminente na atualidade e na sociedade de risco alimentar de Salvador.




    O terceiro capítulo enfrenta a hipótese de ser provável que a gestão de risco possa ser viabilizada por uma política tributária de estímulo à agroecologia. Desse modo, intitula-se “viabilidade do incentivo à agroecologia em Salvador”. Assim sendo, são analisados aspectos de produção, mercadológicos, econômicos, da administração pública e, por fim, a viabilidade da política tributária de incentivo à agroecologia.




    Portanto, aspira-se a propositura de uma alteração no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Salvador com o intuito de conformá-lo a uma contribuição do direito tributário para mitigar o risco alimentar mediante o fomento à agroecologia. Desse modo, adota-se uma postura ambiental de vanguarda que objetiva prevenir, em substituição a punir, mediante a utilização de instrumentos econômicos e financeiros para potencializar os fins ambientais.


  




  

    CAPÍTULO 1




    1. AGRICULTURA URBANA DE SALVADOR




    A agricultura urbana (AU) consiste no cultivo, criação, processamento e distribuição de uma variedade de produtos alimentícios e não alimentícios, utilizando insumos encontrados dentro e no entorno da área urbana, e, por sua vez, oferecendo produtos para a mesma área. (MOUGEOT, 2000) Essa atividade é também conhecida como agricultura urbana e periurbana (AUP) e pode ser realizada em múltiplos espaços e escalas, conforme evidenciado no quadro a seguir.




    Quadro 1 – Espaços para a Agricultura Urbana




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Tipos de Espaços


          



          	

            Detalhamento


          

        




        

          	

            Espaços Privados


          



          	

            - Lotes vagos;




            - Terrenos baldios particulares ou com dúvidas sobre a propriedade;




            - Edifícios privados, paredes, lajes;




            - Áreas privadas de construções subterrâneas;




            - Quintais ou pátios das áreas urbanas e periurbanas; e




            - Áreas verdes em conjuntos habitacionais.


          

        




        

          	

            Espaços públicos (terrenos de propriedade da União, Estados e Municípios com espaços adequados)


          



          	

            - Verdes urbanos (praças, parques);




            - Institucionais (escolas, creches, postos de saúde, hospitais, presídios e assemelhados, edifícios de órgãos públicos);




            - Não edificáveis (laterais de vias férreas, de estradas e avenidas; margens de cursos d´água e de áreas de conservação; áreas inundáveis; faixas sob linhas de alta tensão);




            - Unidades de Conservação (arredores de áreas de proteção ambiental e de reservas ecológicas, desde que seja permitido o manejo e uso de suas potencialidades);e.




            - Áreas de tratamento (aterro sanitário, lagoas de oxidação).


          

        


      

    




    Fonte: Lovo; Satandreu, 2007.




    Tanto em espaços públicos, quanto em espaços privados, a AU se desenvolve apesar da inobservância da maioria dos habitantes dos centros urbanos. De um modo geral, ela constitui uma parte da renda familiar dos agricultores que geralmente praticam outras atividades laborais também. A terra da área urbana, normalmente, é escassa o que resulta em práticas agrícolas em áreas de ocupação irregular, importando em vulnerabilidade social dos agricultores e em conflitos de interesses para o desenvolvimento de políticas públicas. Além do mais, o custo da água para a AU é elevado, tornando fundamental contrapor-se ao uso de água imprópria para a irrigação e às ligações clandestinas de água. Desse modo, é necessária a adoção de iniciativas tecnológicas que otimizem a utilização da água para permitir a qualidade dos produtos e a geração de resultados favoráveis.




    Por outro lado, no meio rural, a atividade agrícola é socialmente reconhecida, normalmente conta com a dedicação exclusiva do agricultor, o custo da terra é reduzido e o acesso à água despoluída ainda é mais fácil.




    Outrossim, a AU e a agricultura no meio rural (AR) apresentam uma série de características elencadas no quadro a seguir e que revelam limitações e vantagens a serem gerenciados. Neste caso, a AU se destaca pela produção durante todo o ano e pela proximidade do consumidor, o que faz reduzirem os custos do transporte e as perdas durante a atividade logística.




    Quadro 2 – Diferenças entre Agricultura Rural e Agricultura Urbana




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Aspecto


          



          	

            Tipos


          

        




        

          	

            Agricultura Rural


          



          	

            Agricultura Urbana


          

        




        

          	

            Tipos de fazendas




            e hortasa


          



          	

            Geralmente convencionais.


          



          	

            Não convencionais, podem ser móveis, verticais, subterrâneas, independem de amplo espaço livre, usam hidroponia, jardinagem, cultivos em lajes e paredes.


          

        




        

          	

            Renda


          



          	

            Produtos são principal fonte de renda. Trabalhadores em tempo integral.


          



          	

            Produtos compreendem uma segunda opção de renda. Produtores trabalham em meio período.


          

        




        

          	

            Agricultores


          



          	

            Aprendem e executam a atividade com a família.


          



          	

            Migrantes de áreas rurais, poucos familiares interessados.


          

        




        

          	

            Conhecimento


          



          	

            Forte conhecimento convencional.


          



          	

            Pouco conhecimento convencional.


          

        




        

          	

            Aspecto


          



          	

            Tipos


          

        




        

          	

            Agricultura Rural


          



          	

            Agricultura Urbana


          

        




        

          	

            Produtos


          



          	

            Carnes, frutas, legumes e verduras.


          



          	

            Alimentos perecíveis, hortaliças folhosas, frutas, verduras, legumes, plantas ornamentais, ervas.


          

        




        

          	

            Colheita


          



          	

            Colheita sazonal.


          



          	

            Colheita o ano inteiro.


          

        




        

          	

            Fatores de produção


          



          	

            Baixo custo da terra, baixa remuneração do trabalhador, elevado custo comercial e custo da água variável.


          



          	

            Escassez de terra e significativa remuneração da mão de obra contratada elevam os seus custos (ocupação de terrenos e cultivo pelo agricultor), baixos custos de transporte e comercial, alto custo da água (reuso da água). Disponibilidade de resíduos orgânicos.


          

        




        

          	

            Organização social


          



          	

            Frequentemente são organizados. Pertencem ao mesmo grupo social.


          



          	

            Grupos mais difíceis de se configurar, já que os agricultores estão mais dispersos, fazem parte de grupos sociais diferentes e têm outros compromissos além da agricultura (pouco tempo).


          

        




        

          	

            Contexto Social


          



          	

            Famílias dedicadas à agricultura compondo um grupo social homogêneo e estável. Poucos grupos de interesse. Agricultores organizados.


          



          	

            Agricultores e familiares com outras atividades, participando de grupos socioeconômicos diferentes. Ambiente dinâmico com grandes flutuações. Muitos grupos com interesses diferentes e visões contrastantes sobre o objeto. Agricultores dificilmente são organizados.


          

        




        

          	

            Contexto Ambiental


          



          	

            Estável, uso de agroquímicos


          



          	

            Frágil, recursos naturais frequentemente poluídos.


          

        




        

          	

            Acesso à pesquisa


          



          	

            Mais provável.


          



          	

            Dificilmente disponível, mas é possível o contato com profissionais e orgãos de pesquisa.


          

        




        

          	

            Acesso ao crédito


          



          	

            Mais provável para os grandes agricultores.


          



          	

            Dificilmente disponível, alguns acessam programas de crédito para o setor informal.


          

        




        

          	

            Mercado


          



          	

            Mercados distantes. Baixo grau de processamento local


          



          	

            Proximidade dos mercados. Maior grau de processamento local.


          

        




        

          	

            Acesso à terra


          



          	

            Segurança relativamente alta.


          



          	

            Inseguro, ocupações irregulares, uso de terras públicas.


          

        


      

    




    Fonte: Zeeuw et al., 2001.




    Cabe ressaltar que, segundo dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018 (IBGE, 2019), na região em que se insere a capital baiana, menos de 9% do orçamento das famílias, no quesito alimentação no domicílio, é destinado a frutas, verduras e legumes (FVL). Por outro lado, as farinhas, féculas, massas, açúcares, óleos, carnes, cereais, leites, gorduras, bebidas, infusões e alimentos preparados respondem por mais de 91% do orçamento familiar. Desse jeito, o consumo de produtos processados tem elevada participação econômica no orçamento da alimentação domiciliar das famílias em contraposição à participação de FVL.




    No entanto, programas de estímulo à agricultura urbana podem levar à elevação do consumo de FVL por intermédio de mudanças de hábitos alimentícios a serem possibilitados com: o engajamento da população no cultivo de alimentos nutritivos e saudáveis; a massificação da relação entre saúde e nutrição; o estímulo à produção e ao consumo local; o acesso à terra urbana para os interessados no cultivo; a aplicação de tecnologias sustentáveis que maximizem a produção na cidade, minimizem custos e oportunizem o preço justo; e o fácil acesso e a ampla divulgação de plantas alimentícias antigas de alto potencial nutritivo comuns à culinária soteropolitana até meados do século passado.




    Portanto, com o aumento da oferta, é possível promover o acesso e estimular o consumo de alimentos mais saudáveis e frescos a preços relativamente baixos, produzidos nas proximidades. Ademais, esses alimentos podem até ser cultivados para consumo próprio, em pequenos espaços residenciais, ajudando a atenuar a fome e a desnutrição, mediante a diversificação e o enriquecimento nutritivo da população urbana. Neste escopo, podem ser incluídas as plantas alimentícias não convencionais (PANCS) que eram amplamente consumidas no passado como taioba, capeba, mangará (coração da bananeira), bertalha, hibisco, ora pro nobis, beldroega, língua de vaca, dente de leão e peixinho da horta, conforme figuras a seguir, onde se destaca o uso da peixinho empanada.




    Figura 1 – Língua de Vaca e Dente de Leão
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    Foto: Reprodução.




    Figura 2 – Peixinho Plantada e Empanada
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    Foto: Reprodução.




    Desse modo, a AU pode contribuir com uma parcela importante do consumo de produtos agrícolas nas e das cidades. Além de que, a agricultura urbana produz ervas medicinais e certos tipos de hortaliças, verduras e legumes de cultivo tradicional, mas que não tiveram grande disseminação em outras localidades, contribuindo assim para a manutenção das tradições culinárias locais. (MATA, 2014) Cabe destacar o efó que pode ser de tabioba ou de língua de vaca, o caruru com taioba e a moqueca de peixe com bredo, conforme figuras a seguir.




    Figura 3 – Taioba Plantada e Efó de Taioba
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    Foto: Reprodução.




    Figura 4 – Bredo Plantado e Moqueca de Peixe com Bredo
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    Foto: Reprodução.




    Cabe ressaltar que a agricultura urbana de Salvador apresenta peculiaridades históricas e geográficas que reafirmam a sua resistência secular e está disposta em duas categorias: a primeira é majoritariamente de cultivo convencional, para consumo próprio e para o comércio na vizinhança, nos mercados locais e na Central de Abastecimento da Bahia; e a segunda é de cultivo orgânico agroecológico, ainda incipiente, datando as primeiras hortas em 2016, para consumo dos agricultores e para doação, resultando de iniciativas do Governo Estadual e da Prefeitura Municipal.




    Desse modo, cabe realizar um estudo dos aspectos históricos e geográficos que determinaram a manutenção da AU de Salvador, em seguida, apresentar a agricultura: de produção convencional; de produção orgânica; e de produção agroecológica de Salvador, ato contínuo, revelar as tendências da agricultura de produção orgânica para centros urbanos como Salvador.




    1.1 ASPECTOS HISTÓRICOS E GEOGRÁFICOS DA PRODUÇÃO ALIMENTAR DE SALVADOR




    A agricultura, em sentido estrito, cultivo do solo, possibilitou que comunidades humanas deixassem de migrar, tornando-se sedentárias. No período pré-colonial brasileiro, os povos indígenas viviam da caça, pesca, extrativismo e agricultura em um regime semi-sedentário, em favor do potencial dos recursos naturais locais. (BAETA, 2001)




    A agricultura urbana de Salvador existe desde a fundação da cidade, em 1549, período colonial, e se mantém até os dias atuais. Um fator a ressaltar é que, com o desenvolvimento de uma estrutura urbana, a população vivenciou uma mistura sociocultural entre seus habitantes: negros, índios e brancos. A presença de três culturas distintas que aqui se estabeleceram possibilitou a formação de um tecido urbano impregnado de valores culturais diferenciados, refletindo diretamente no estabelecimento das hortas e na manutenção de remanescentes de mata nativa e de seus elementos naturais. Isto porque, as áreas de hortas foram um “estímulo” dos jesuítas à integração do indígena ao modus vivendis europeu. Neste sentido, a manutenção de uma vegetação remanescente se iniciou com a incorporação de quintais às residências da cidade, onde as atividades desenvolvidas eram similares às que ocorriam nas florestas do entorno. (PARAGUASSÚ, 2013)




    Os quintais congregavam o jardim, o pomar, a horta, a roça e as criações domésticas. O produto desses espaços se destacava na atividade econômica de Salvador até o século XIX. Nesse período, não havia uma atividade de relevo que pudesse absorver a mão de obra, apenas a produção de açúcar do recôncavo destinada a Portugal. Dessa maneira, a população de Salvador dependia do pequeno comércio de gêneros alimentícios, ervas medicinais e produtos religiosos advindos dos quintais. (VAN HOLTHE, 2003)




    Em fins do século XVI, Salvador registrava uma população de 10.000 habitantes, enquanto que, no final do século XVII, esta população havia se duplicado e a cidade começou a ser ocupada, a partir do centro, nas direções norte e sul, e para além do local onde originalmente se estabeleceram os primeiros jesuítas. Assim, a presença dos muros outrora erguidos era um obstáculo a este crescimento, o que foi resolvido com a demolição dessas estruturas entre os anos de 1780 e 1800. O trecho entre o morro de São Bento e a Vila Velha, onde moravam as figuras representativas da sociedade seiscentista baiana, começou a ser povoado por lavradores com as suas granjas e chácaras. (SANTOS, 2008) No século XVIII, Salvador era a segunda cidade do império português com 40.000 habitantes, superada apenas por Lisboa e onde todas as novas construções mantinham as referências arquitetônicas portuguesas idealizadas por Luís Dias, arquiteto responsável pela construção da cidade de Salvador. Essa paisagem permaneceria quase que inalterada, até o século XIX, quando Salvador contava com dez freguesias, a saber: Sé ou São Salvador, Nossa Senhora da Vitória, Nossa Senhora da Conceição da Praia, Santo Antonio Além do Carmo, São Pedro Velho, Santana do Sacramento, Santíssimo Sacramento da Rua do Passo, Nossa Senhora de Brotas, Santíssimo Sacramento do Pilar e Nossa Senhora da Penha. (ANDRADE, L., 2002; ANDRADE, M., 1988)




    No século XVII, com a expansão da fronteira agrícola, a paisagem do Recôncavo ficou transformada pelas extensas plantações de cana de açúcar e pela retirada da cobertura vegetal para o consumo da lenha nos engenhos. Isto porque, para cada quilo de açúcar que se produzia, era preciso queimar cerca de quinze quilos de lenha. Se, em 1676, o Recôncavo abrigava 130 engenhos, em 1710, já eram 146. Além de destruir a mata, o sistema da monocultura fazia com que a região vivesse em permanente crise de abastecimento. Assim, um alvará real proibiu a plantação de tabaco e a criação de gado na orla e nas margens dos rios. Esses espaços precisavam ser reservados para o plantio de alimentos. No entanto, havia quem considerasse perda de tempo plantar mantimentos. (RISÉRIO, 2004)




    Durante o séc. XVIII, a Câmara continuava lutando pela plantação de mandioca. Nesse período, Salvador e Recôncavo formavam um todo integrado e articulado entre espaços urbano e rural, destacando-se as vilas de Cachoeira, Santo Amaro da Purificação e Maragogipe. Além disso, em Salvador, havia pomares e feiras livres denominadas quitandas: da Praia, do Terreiro de Jesus, das Portas de São Bento. Nas quitandas, se comprava o “de-comer” e lá as mulheres negras vendiam peixe, toucinho, carne de baleia e hortaliças. Registre-se que, como fonte de renda dos seus senhores, negros ambulantes saíam das casas mais opulentas da cidade para vender o que hoje se denomina “cozinha baiana”, a saber: mocotó, caruru, vatapá, moqueca, efó, bobó, mingau, pamonha, canjica, acaçá, acarajé, arroz de coco, feijão de leite, pão de ló, rolete de cana, limonada, queimado e outros doces. (RISÉRIO, 2004)




    Na primeira metade do século XIX, dentro dos limites urbanos de Salvador, havia criação de gado leiteiro cuja produção era consumida dentro da própria cidade e comercializada de porta em porta. A partir da valorização do açúcar e consequente perda de interesse dos produtores no cultivo de gêneros alimentícios, foram os quintais com as suas hortas urbanas que auxiliaram no abastecimento da cidade. Desse modo, a polêmica sobre o cultivo de mantimentos continuou no século XIX. Assim, alguns apoiavam o governo pela obrigatoriedade do plantio de produtos alimentícios; outros, os senhores do açúcar, consideravam inaceitável a imposição, bradando que o Estado agia erroneamente ao querer determinar o que eles deveriam fazer em suas terras, o que constituiu a primeira grande questão soteropolitana acerca do liberalismo econômico. (RISÉRIO, 2004)




    Nesse contexto, havia a alternativa do pescado, mas desde o século XVII, já não era tão fácil comer peixe com a abundância dos tempos dos tupinambás e dos primeiros dias coloniais. Até porque, a especulação comercial dos atravessadores e a pesca predatória eram apontadas como as principais causas para tornar o peixe raro e caro. Neste caso, a Câmara alegava que tudo decorria do emprego de redes que recolhiam peixes muito pequenos, impedindo-lhes a procriação, o que gerava uma preocupação em conservar a fauna marinha de modo que a alimentação não fosse empobrecida. (RISÉRIO, 2004)




    Em matéria de suprimento para a subsistência, nem tudo pode ser atribuído a fatores comerciais e ambientais. Isto porque, o abastecimento da notável frota de navios que aportava, na cidade, significava um sacrifício enorme para a população local. E mais, as mercadorias que aqueles navios traziam tinham que ser pagas em moeda viva, o que resultava em escassez de dinheiro na região, o que complicava sobremaneira a vida dos mais pobres. (RISÉRIO, 2004)




    Na segunda metade do século XIX, a cidade de Salvador deu início ao seu processo de expansão e modernização. Nos bairros da Graça, Barra e Rio Vermelho foram morar as classes mais abastadas, também havia núcleos habitacionais no Bonfim, Ribeira e Itapagipe. Nesse período, foi iniciada a ocupação de Nazaré, Brotas, Baixa de Quintas e Retiro. No entanto, para integrar esses pontos houve a necessidade do desenvolvimento dos transportes. Então, o miolo da cidade, com as suas características mais rurais do que urbanas, teve que ser cortado pelas linhas do bonde. (SAMPAIO, 2005) Apesar da modernização de Salvador, muitas áreas agrícolas sobreviveram, isto se deve a que a cidade perdeu a condição de capital federal e, com isso, o atributo de centro econômico, político e estratégico, remanescendo a economia de subsistência.




    No século XX, Salvador manteve a economia agrícola de subsistência que era praticada segundo técnicas rudimentares, revelando incapacidade de sustentar uma população em crescimento e gerando dependência de produtos advindos de outras regiões. (SANTOS, 2008) Neste contexto, destaca-se o crescimento dos centros de abastecimento, dos armazéns, das quitandas e da venda ambulante de alimentos. Digno de nota foi a implantação de espaços de abastecimento como o Mercado Modelo, a Central Estadual de Abastecimento (CEASA), o Mercado das Sete Portas, a Feira de Água de Meninos e o Mercado do Rio Vermelho. Além do mais, em Salvador, era comum a criação de animais de pequeno porte e o cultivo de frutas, verduras e hortaliças folhosas para o consumo familiar e o comércio informal. Neste cenário, o município abrigava hortas em que eram cultivadas, em um modelo familiar, na área verde da moradia, todo tipo de hortifrutigranjeiros, mesmo local onde a produção era comercializada.




    Na década de 1950, com a exploração do petróleo, no Recôncavo Baiano, a cidade voltou a retomar o crescimento reforçado pela instalação da Refinaria Landulfo Alves, do Polo Petroquímico de Camaçari e do Centro Industrial de Aratu. Essa dinâmica econômica explica o grande fluxo migratório da população de Sergipe e do interior do estado da Bahia para Salvador, no período entre 1950 e 1970. (BIOTA, 2006; IBGE, 2006) Nesta época, houve expansão física e populacional da cidade, o que fez surgir os primeiros aglomerados de ocupação informal. (PARAGUASSÚ, 2013) A fim de atender às demandas por alimentação, havia a produção de leite, frangos, ovos, frutas e hortaliças em bairros como Brotas e Cabula (SAMPAIO, 2005). No bairro do Cabula, havia grande produção de laranjas; contudo, a localidade, que era formada por sítios e fazendas, foi subdividida após uma praga que acabou com boa parte dos laranjais, favorecendo a urbanização (FERNANDES; REGINA, 2005). Até meados dos anos de 1970, ainda podiam ser encontrados laranjais na região do Cabula e de Pernambués. Nesta fase, o bairro do Retiro dispunha do matadouro municipal que era a grande referência no fornecimento de carne. (PARAGUASSÚ, 2013)




    Dentro dessa logística de subsistência, Salvador tinha as suas principais fontes de abastecimento nas cidades do Recôncavo Baiano, em face da sua íntima ligação pela Baía de Todos os Santos. Ainda assim, mantinha a agricultura urbana, com a função de complementar o abastecimento da cidade. Isto porque, em situações adversas como guerras e crises econômicas, em que há comprometimento do abastecimento ou alta de preços, as populações urbanas recorrem à AU para suprir parte de suas necessidades alimentares. (ALTIERI et al., 1999; McCLINTOCK, 2010)




    Nesse contexto, as hortas da cidade geralmente estão localizadas nas áreas mais baixas e seguindo as redes hídricas, o que garante a disponibilidade de água para irrigação. As hortas mais antigas de Salvador surgiram pela ocupação de espaços de várzeas, distribuindo-se ao longo das principais bacias hidrográficas (Jaguaribe, Camarajipe, Cobre e Ipitanga), ainda que atualmente já não existam mais ligações entre as hortas de Brotas, Pirajá e Baixa de Quintas. (AMARAL, 1921; AZEVEDO, 1949; PINHO, 1968) Posteriormente, chácaras e fazendas sofreram o impacto da expansão urbana nos bairros de Valéria, Cabula, Saramandaia, Cassange, Castelo Branco e Pau da Lima, surgindo outras hortas nas proximidades das redes hídricas que cortam a cidade. (PARAGUASSÚ, 2013)




    Assim sendo, a agricultura urbana resiste. No entanto, em face das transformações pelas quais a cidade passou, a fisionomia rural foi sendo absorvida pela urbana, gerando tensões por recursos naturais (solo e água), laborais, econômicas e socioambientais. Neste sentido, áreas naturais têm sido convertidas em pequenas praças urbanizadas, suprimindo o elemento nativo, e valorizando-se os espaços coletivos de viés econômico. Entretanto, algumas áreas com vegetação remanescente são responsáveis pela qualidade das bacias hidrográficas e estão resguardadas da urbanização por constituírem Áreas de Proteção Ambiental e Reservas Florestais, sobretudo, na periferia urbana, onde os traços rurais reafirmam o arcabouço histórico-cultural no qual Salvador foi forjada.




    Na atualidade, outro fator relevante para a manutenção da agricultura urbana em Salvador é a complexa rede de relações sociais que mantém estes atores integrados, ainda que distantes geograficamente entre si, segundo suas estratégias de sobrevivência, culturais ou ideológicas. Aspecto relevante são as redes que se formam a partir da presença de familiares praticando o comércio informal de FVL em bairros diferentes, da manutenção dos costumes de migrantes do mesmo município, bem como as trocas simbólicas que são realizadas nas feiras livres de bairros de que participam representantes da AU. (MATA, 2014; PARAGUASSÚ, 2013)




    No século XXI, com a transformação da economia, o aumento da demanda por alimentos e a urbanização, a AU passou a ter também novas funções. As novas hortas surgem na cidade, inclusive, com o objetivo de preservação de áreas non aedificandi, a socialização da vizinhança, a integração de pessoas oriundas do campo ou em situação de exclusão do mercado de trabalho formal, a educação ambiental escolar, o interesse em consumir alimentos orgânicos ou agroecológicos, bem como, a conservação do espaço verde.




    Neste contexto, a primeira capital do Brasil, possui 99,97% da população ocupando área urbana. Ela se destaca pela sua pujança cultural e tem, no passado escravocrata, gastronomia, religiosidade, música e arquitetura, os traços marcantes que a definem tanto quanto as suas características físicas. Demograficamente, ela é a quarta maior cidade brasileira, com população estimada de mais de 2,9 milhões de habitantes e densidade demográfica de mais de 4,1 mil hab/km². (IBGE, 2018) Quanto à situação domiciliar, apenas 0,027% da população de Salvador vive em área rural. (IBGE, 2010)




    Em sede espacial, sob o aspecto físico, a formação da cidade se deu acompanhando a topografia acidentada, uma falésia com 60 a 80 metros de desnível, inicialmente com a formação de dois níveis (cidade alta e cidade baixa) e, mais tarde, com a concepção das avenidas de vale. (SALVADOR, 2014) Assim, a capital do Estado da Bahia abrange uma área de 693.831km², à altitude média de 8,3m, na zona da mata da região nordeste do Brasil. Tem como municípios limítrofes: Lauro de Freitas, Simões Filho, Candeias, Madre de Deus, Salinas da Margarida, Saubara, Itaparica, Vera Cruz e São Francisco do Conde. Ademais, Salvador tem território emerso peninsular e o litoral é margeado pela Baía de Todos os Santos a oeste e pelo Oceano Atlântico a leste, conforme figura a seguir disposta.




    Figura 5 – Localização do Município de Salvador
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    Fonte: Google Maps <<https://www.google.com/maps/place/Salvador>>, acesso em: 12 AGO 19.




    Salvador é um município que pertence à bacia do Recôncavo cujo pacote sedimentar constitui o Supergrupo Bahia e tem características geomorfológicas de terrenos de argissolos e latossolos que possuem elevações de 2 a 200 metros acima do nível do mar e, em geral, são apropriados para o desenvolvimento agrícola. (PARAGUASSÚ, 2013)




    Esses terrenos de constituintes areno-argilosos surgiram da alteração das rochas cristalinas e têm a sua estabilidade estrutural alterada pela ocupação indiscriminada mediante desmatamento e acréscimo de peso sobre as encostas, ocasionando eventuais movimentos de massa, principalmente em períodos de altos índices pluviométricos. Essas argilas escorregadias são ruins para os alicerces das casas, mas excelentes para as culturas. A rocha matriz possui todos os elementos nutritivos necessários às plantas, inclusive o cálcio, mas os solos de decomposição antiga são lavados pela erosão, cabendo às raízes profundas distribuir internamente a alimentação necessária ao vegetal. As chuvas e o vento marinho trazem o iodo e o potássio. Sol e chuva nunca faltam. O subsolo é um verdadeiro reservatório de água para uma vegetação tropical úmida e luxuriante. Assim, as terras onde foi edificada a cidade de Salvador são boas para hortas e pomares, mas não são tão recomendáveis para construção. (MATTOSO, 1992, p.46)




    A capital do Estado da Bahia está posicionada ao sul da linha do Equador e sofre influência da proximidade do mar e das altitudes significativas. O clima desta região costeira é tropical chuvoso, sendo as maiores precipitações concentradas nos meses de abril a junho, situando-se na variedade climática úmido. As temperaturas da região oscilam entre 20ºC e 32ºC, com mínimas nos meses de julho e agosto, e máximas entre os meses de novembro a março. Além disso, a precipitação média é acima de 2.000 mm anuais. (BIOTA, 2006; BRASIL, 1981)




    Sob o ponto de vista político administrativo, este município do recôncavo baiano pertence à Região Metropolitana de Salvador (RMS) se constituindo no centro econômico, político e administrativo do estado da Bahia. (PARAGUASSÚ, 2013) O índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM) de Salvador é de 0,7598 (IBGE, 2010), primeiro lugar no estado, ainda que essa condição seja maculada pelas profundas desigualdades em seu espaço geográfico. Isto porque, o seu índice de GINI do rendimento domiciliar per capita, a preços médios do ano de 2017, foi de 0,599, quando 0,549 já refletia a destacada concentração de renda brasileira. (IBGE, 2018)




    A RMS ocupa posições destacadas em relação aos indicadores socioeconômicos das demais regiões econômicas baianas, porém apresenta sérios problemas relativos à educação, saúde, saneamento e segurança. A RMS é formada pelos municípios de Camaçari, Candeias, Dias d´Ávila, Itaparica, Lauro de Freitas, Madre de Deus, Mata de São João, Pojuca, Salvador, São Francisco do Conde, São Sebastião do Passé, Simões Filho e Vera Cruz, conforme figura a seguir.




    Figura 6 – Região Metropolitana de Salvador
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    Fonte: Fórum Nacional de Entidades Metropolitanas, <http://fnembrasil.org/ regiao-metropolitana-de-salvador-ba/>, acesso em 10 AGO 19.




    Sob o aspecto econômico, o Produto Interno Bruto (PIB) de Salvador gira em torno de 63 bilhões de reais e o PIB per capita, em torno de 22 mil reais (IBGE, 2017), o que faz o município ocupar a posição de melhor economia do nordeste e o 9º lugar entre os municípios brasileiros. A remuneração média mensal dos trabalhadores com ocupação formal de Salvador é de 3,4 salários-mínimos, ocupando a 4ª posição entre os 417 municípios da Bahia e a 78ª posição entre 5.570 municípios do país. (IBGE, 2017) Além disso, 28,6% da população dispõe de ocupação formal, refletindo a condição de 3º município em taxa de ocupação da Bahia e o 555º, no Brasil. (IBGE,2017) No entanto, 36,8% da população tem rendimento nominal mensal per capita de até meio salário-mínimo, o que coloca Salvador na 414ª posição, na Bahia, e na 3211ª, no Brasil. (IBGE, 2010)




    Apesar da evolução no PIB de Salvador, as desigualdades importam vulnerabilidade socioeconômica da população. Note que, se o PIB per capita é de R$22.000,00 e mais de 35% da população têm rendimento per capita de até 1/2 salário-mínimo, assume-se que há uma forte concentração de renda. Desse modo, o incentivo à agricultura urbana pode ser um mecanismo de geração de trabalho e renda, sobretudo para o extrato da população com rendimento per capita de até 1/2 salário-mínimo, promovendo a ocupação da população economicamente ativa e o estímulo ao desenvolvimento da economia local.




    Por outro lado, os dados relativos à educação em Salvador demonstram que, na escolarização de 6 a 14 anos, o município ocupa a 351ª posição, na Bahia, e a 4637ª posição no Brasil. (IBGE, 2010) Quanto ao índice de desenvolvimento da educação básica (IDEB), nos anos iniciais do ensino fundamental da rede pública, Salvador ocupa a 47ª posição, na Bahia, e a 3333ª posição no Brasil. Em relação ao IDEB, nos anos finais do ensino fundamental da rede pública, Salvador ocupa a 247ª posição, na Bahia, e a 4969ª no Brasil. (IBGE, 2017)




    Desse modo, os indicadores apontam para o baixo padrão educacional do município quando confrontado aos demais municípios brasileiros, e mesmo, dentre os municípios baianos. Esse resultado interfere na capacitação profissional, fundamento para a geração de renda e, portanto, na vulnerabilidade da população economicamente ativa perante a recente revolução tecnológica. Além disso, as limitações no campo educacional repercutem em restrições cognitivas e na precariedade de competências para o trabalho, para a compreensão das macrotendências e do mundo globalizado, para o acompanhamento do desenvolvimento da ciência e da tecnologia e para a articulação de pensamentos necessários à solução de crises. No entanto, o cultivo agrícola na cidade pode representar uma possibilidade de acesso a tecnologias de trabalho, à ocupação e à alimentação de qualidade, sobretudo para a população de menor renda, durante o processo de transição e superação dos recentes desafios da modernidade.
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